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Resumo: Este artigo explora de forma crítica e integrada a confluência entre 
governança territorial, compliance e cooperativismo, evidenciando como esses três pilares 
podem se articular para impulsionar um modelo de desenvolvimento regional sustentável. A 
governança territorial é analisada como um instrumento estratégico para a gestão eficiente 
dos recursos e para a coordenação das relações institucionais, constituindo-se em um 
mecanismo de ordenamento e fortalecimento das capacidades locais. O compliance, por sua 
vez, é discutido como vetor de legitimidade e transparência, assegurando a conformidade 
regulatória e a internalização de boas práticas organizacionais. Já as cooperativas emergem 
como agentes de transformação social e econômica, capazes de promover inclusão, 
democratização do acesso a oportunidades e fortalecimento do capital social. A investigação 
busca compreender como a interação entre esses elementos pode consolidar estruturas de 
governança regional mais robustas, capazes de equilibrar objetivos econômicos, sociais e 
ambientais. Metodologicamente, a pesquisa adota o procedimento estruturalista como eixo 
de análise, aliado ao método de interpretação sistemático aberto, o que possibilita uma leitura 
abrangente e interdisciplinar das inter-relações entre os conceitos. Quanto à natureza, trata-
se de uma pesquisa teórica, fundamentada em revisão bibliográfica criteriosa, que oferece 
uma base sólida para futuras aplicações empíricas e para o avanço das discussões acadêmicas 
sobre sustentabilidade territorial. 

Palavras-chave: Compliance; Governança territorial; Cooperativas; Desenvolvimento 
sustentável. 

 

Abstract: This article critically and integratively explores the confluence between 
territorial governance, compliance, and cooperativism, highlighting how these three pillars 
can be articulated to drive a sustainable regional development model. Territorial governance 
is analyzed as a strategic instrument for the efficient management of resources and for the 
coordination of institutional relations, constituting a mechanism for planning and 
strengthening local capacities. Compliance, in turn, is discussed as a vector of legitimacy and 
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transparency, ensuring regulatory compliance and the internalization of good organizational 
practices. Cooperatives, meanwhile, emerge as agents of social and economic transformation, 
capable of promoting inclusion, democratization of access to opportunities, and 
strengthening social capital. The investigation seeks to understand how the interaction 
between these elements can consolidate more robust regional governance structures, capable 
of balancing economic, social, and environmental objectives. Methodologically, the research 
adopts the structuralist procedure as the axis of analysis, combined with the open systematic 
interpretation method, which allows for a comprehensive and interdisciplinary reading of the 
interrelations between the concepts. Regarding its nature, it is a theoretical study, based on a 
thorough literature review, which provides a solid foundation for future empirical 
applications and for the advancement of academic discussions on territorial sustainability. 

Keywords: Compliance; Territorial governance; Cooperatives; Sustainable development.. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A governança territorial constitui um conceito central para compreender a gestão 

estratégica dos recursos e a organização das atividades humanas em um cenário marcado por 

crescentes complexidades socioeconômicas e ambientais. No debate sobre desenvolvimento 

regional, ela se apresenta como um mecanismo articulador, capaz de integrar diferentes 

atores — Estado, setor privado e sociedade civil — em processos de decisão compartilhados 

e orientados para a sustentabilidade. Nesse contexto, a incorporação dos princípios de 

compliance torna-se indispensável, pois assegura a conformidade regulatória, a transparência 

e a adoção de boas práticas, elementos que fortalecem modelos de gestão mais eficientes e 

responsáveis. 

As cooperativas emergem como protagonistas nesse processo, desempenhando 

papel decisivo na redução das desigualdades e na promoção da inclusão econômica e social. 

Fundamentadas em valores de autogestão, participação democrática e solidariedade, elas 

oferecem uma alternativa organizacional que alia eficiência produtiva à justiça social. 

Contudo, para que esse potencial se concretize plenamente, é necessário que tais 

organizações estejam alinhadas aos princípios de governança territorial e compliance, 

garantindo sua perenidade e ampliando o impacto positivo sobre os territórios em que atuam. 

Diante desse panorama, o presente artigo propõe-se a analisar as interações entre 

governança territorial, compliance e cooperativismo, investigando de que maneira a 

implementação de boas práticas nesses três eixos pode contribuir para um modelo de 

desenvolvimento regional sustentável. A questão central da pesquisa busca responder: como 

a adoção de práticas de governança territorial e compliance pode potencializar o papel das 

cooperativas na promoção da sustentabilidade regional? 
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Metodologicamente, o estudo adota uma perspectiva interdisciplinar, reconhecendo 

a necessidade de compatibilizar institutos externos ao ordenamento jurídico com o Direito, 

em uma abordagem sistêmica que privilegia a circularidade do conhecimento. O método de 

procedimento estruturalista foi utilizado como base analítica, enquanto o método de 

interpretação sistemático aberto permitiu uma leitura abrangente e flexível das inter-relações 

entre os conceitos. Quanto à natureza, trata-se de uma pesquisa teórica, sustentada por 

revisão bibliográfica nacional e internacional sobre governança, teoria institucional e 

cooperativismo. A partir da análise de casos e da literatura especializada, o estudo pretende 

contribuir para o avanço do debate acadêmico e oferecer subsídios concretos para a 

formulação de políticas públicas e empresariais voltadas ao fortalecimento do 

cooperativismo como instrumento de desenvolvimento regional sustentável. 

 

2. GOVERNANÇA TERRITORIAL E COMPLIANCE: 

FUNDAMENTOS E INTERSEÇÕES 

As desigualdades socioeconômicas entre regiões, estados e municípios estão na pauta 

das políticas públicas desde muito tempo. No Brasil, políticas para mitigar essas 

desigualdades remontam à primeira metade do século XX. Com a Constituição Federal de 

1988, a redução das desigualdades regionais se tornou um objetivo da nação brasileira. Por 

isso, diversas ações e programas de governo foram criados para melhorar a situação de 

regiões periféricas e diminuir o desnível de desenvolvimento entre os estados federados, 

tanto que, no início do século XIX, foi criada a Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional (PNDR).2 

Em vista disso, nas últimas décadas, temos assistido a uma valorização do local e de 

outras instâncias não governamentais, como é o caso de inúmeras formas de representação 

da comunidade, das ONGs, economia circular e cooperativas. Tal valorização, ao contrário 

de ser adicionada à responsabilidade do Estado, como prendeu a Constituição Federal e os 

programas criados pelo governo federal, tem justificado a redução significativa do papel 

deste. Esse cenário é a concretização de um discurso que enuncia a força exclusiva das 

economias locais, frente a solução de problemas há muito tempo considerados graves: 

pobreza, miséria, falta de saneamento básico, saúde e educação. 

Nesse ponto que surge a governança territorial, como um conjunto de mecanismos, 

processos e instituições utilizados para planejar, coordenar e gerir o desenvolvimento de um 

 
2 SONAGLIO, Cláudia Maria; ZAMBERLAN, Carlos Otávio. Desenvolvimento regional: visões, estratégias e 
perspectivas. Santa Maria: Ed. UFSM, 2022. E-book. Disponível em: https://plataforma.bvirtual.com.br. Acesso 
em: 20 mar. 2025. 
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território, buscando equilíbrio entre crescimento econômico, equidade social e 

sustentabilidade ambiental. Segundo Ostrom, uma governança eficaz requer a articulação 

entre atores públicos e privados, além de mecanismos que incentivem a participação cidadã 

e a transparência na tomada de decisão.3 

Os princípios fundamentais da governança territorial incluem descentralização 

administrativa, participação social, eficiência na gestão dos recursos, integração de políticas 

setoriais e sustentabilidade. A descentralização permite que as decisões sejam tomadas mais 

próximas da realidade local, favorecendo soluções mais adequadas às necessidades regionais. 

O compliance, por sua vez, se refere ao conjunto de normas, diretrizes e práticas que 

garantem que uma organização atue em conformidade com a legislação e regulamentos 

aplicáveis, minimizando riscos e prevenindo irregularidades. De acordo com Teubner, a 

efetividade do compliance está diretamente ligada à capacidade das instituições de se 

adaptarem a um ambiente regulatório dinâmico e em constante transformação.4 

Boas práticas regulatórias incluem a transparência na elaboração de normativas, 

monitoramento contínuo e auditorias internas, além do estabelecimento de códigos de ética 

e conduta. O compliance tem papel crucial na gestão de cooperativas, pois reforça a 

confiança dos associados e stakeholders, prevenindo desvios de conduta e garantindo um 

ambiente de negócios sustentável. 

A interação entre governança territorial e compliance se dá pela necessidade de 

assegurar a gestão responsável do território e suas organizações, garantindo que as decisões 

sejam tomadas de forma transparente, legal e eficiente. Segundo North, instituições sólidas e 

regras claras contribuem para a previsibilidade das ações e a segurança jurídica, facilitando o 

desenvolvimento sustentável.5 

A implementação de programas de compliance dentro da governança territorial é 

essencial para garantir transparência, eficiência e integridade na gestão dos territórios. A 

governança territorial envolve múltiplos atores – setor público, privado e sociedade civil – e, 

por isso, necessita de mecanismos que assegurem que as decisões sejam tomadas de forma 

ética e alinhadas ao interesse coletivo. Conforme destaca North, "as instituições são as regras do 

jogo em uma sociedade e moldam as interações humanas, influenciando os incentivos e a previsibilidade das 

 
3 OSTROM, Elinor. Governing the Commons: The Evolution of Institutions for Collective Action. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1990, p. 1-8. 
4 TEUBNER, Gunther. Law as an Autopoietic System. Oxford: Blackwell, 1993, p. 30-45. 
5 NORTH, Douglass. Institutions, Institutional Change and Economic Performance. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1990, p. 3-15. 
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ações".6 Assim, programas de compliance auxiliam na criação de um ambiente institucional 

mais seguro, minimizando riscos de corrupção, fraudes e uso indevido de recursos públicos 

e privados. Dessa forma, a governança territorial baseada em diretrizes de compliance 

contribui para a construção de um modelo de desenvolvimento sustentável e equitativo. 

Além da transparência, o compliance territorial promove a segurança jurídica, 

fundamental para atração de investimentos e fortalecimento das instituições locais. Segundo 

Teubner “a eficácia do ordenamento jurídico está diretamente relacionada à sua capacidade de adaptação às 

complexidades do ambiente institucional”.7 Isso significa que a adoção de normas e diretrizes claras, 

bem como a criação de mecanismos de fiscalização eficientes, contribuem para a estabilidade 

das relações econômicas e institucionais em um território. No contexto da governança 

territorial, a implementação de códigos de conduta, auditorias internas e canais de denúncia 

reforça a previsibilidade das ações governamentais e a confiança dos cidadãos e investidores. 

Assim, a conformidade regulatória não apenas garante o cumprimento das normas, mas 

fortalece a credibilidade das instituições, promovendo um ambiente propício ao 

desenvolvimento regional. 

O compliance também desempenha um papel crucial na mitigação de riscos 

socioambientais dentro da governança territorial. Conforme Ostrom. “a governança eficaz de 

recursos comuns exige arranjos institucionais que incentivem a cooperação e a responsabilização dos agentes 

envolvidos”.8 Nesse sentido, programas de compliance territorial devem incluir diretrizes 

voltadas para a sustentabilidade, assegurando que as políticas públicas e privadas respeitem 

normas ambientais e promovam o uso racional dos recursos naturais. A adoção de práticas 

sustentáveis, como o monitoramento de impactos ambientais e a implementação de 

mecanismos de compensação ecológica, é fundamental para garantir a resiliência dos 

territórios e a conservação dos ecossistemas locais. Em suma, o compliance territorial não se 

limita à esfera jurídica e administrativa, mas se torna um instrumento essencial para a 

governança socioambiental. 

Por fim, a implementação de programas de compliance dentro da governança 

territorial contribui para a democratização do processo decisório e o fortalecimento da 

participação social. De acordo com Kooiman, “a governança moderna envolve múltiplas camadas de 

tomada de decisão, exigindo mecanismos de controle e accountability para assegurar sua legitimidade”.9 O 

 
6 NORTH, Douglass. Institutions, Institutional Change and Economic Performance. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1990, p. 36. 
7 TEUBNER, Gunther. Law as an Autopoietic System. Oxford: Blackwell, 1993, p. 52. 
8 OSTROM, Elinor. Governing the Commons: The Evolution of Institutions for Collective Action. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1990, p. 102. 
9 KOOIMAN, Jan. Governing as Governance. London: SAGE, 2003, p. 85. 
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compliance territorial, ao estabelecer normas de transparência, prestação de contas e controle 

social, permite que os cidadãos tenham maior acesso às informações e possam fiscalizar a 

atuação dos gestores públicos e privados. Além disso, iniciativas como a criação de conselhos 

participativos e ouvidorias fortalecem a governança colaborativa e garantem que as decisões 

tomadas estejam alinhadas às demandas da população. Dessa forma, a governança territorial 

baseada em compliance torna-se um pilar essencial para a construção de sociedades mais 

justas, inclusivas e sustentáveis. 

Diante do exposto, evidencia-se que a implementação de programas de compliance 

dentro da governança territorial não apenas fortalece a integridade e a transparência das 

instituições, mas também se revela essencial para a segurança jurídica, a mitigação de riscos 

socioambientais e a promoção de uma governança mais participativa e democrática. Esses 

fatores são determinantes para o desenvolvimento regional sustentável, uma vez que 

estabelecem um ambiente institucional sólido, capaz de atrair investimentos responsáveis e 

fomentar políticas públicas eficazes.  

Nesse contexto, as cooperativas emergem como importantes agentes desse processo, 

pois operam sob princípios de autogestão, responsabilidade social e desenvolvimento local, 

alinhando-se aos pilares da sustentabilidade. O próximo subcapítulo abordará o papel das 

cooperativas na promoção do desenvolvimento regional sustentável, destacando como sua 

estrutura organizacional e seu compromisso com a economia solidária contribuem para a 

construção de territórios mais resilientes, inclusivos e economicamente dinâmicos 

 

3. O PAPEL DAS COOPERATIVAS NO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL SUSTENTÁVEL 

Apesar da abundância natural, os produtores locais sofriam com a falta de 

organização e acesso a mercados justos. A união de agricultores em uma cooperativa trouxe 

compartilhamento de recursos e estratégias, garantindo preços melhores. Em poucos anos, 

transformou a economia, fortaleceu a comunidade e consolidou um modelo sustentável 

baseado na cooperação. Esta história, que se repete em várias partes do Brasil e do mundo, 

apresenta o potencial das cooperativas, como instrumentos fundamentais para o 

desenvolvimento local sustentável, mostrando que o crescimento econômico e social é 

possível quando o trabalho coletivo encontra uma governança eficiente e comprometida com 

o bem comum. 

O desenvolvimento regional sustentável pressupõe uma abordagem equilibrada entre 

crescimento econômico, equidade social e preservação ambiental. Para Sachs, "O 
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desenvolvimento sustentável deve ser concebido como um processo de transformação no qual a exploração dos 

recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as mudanças institucionais 

sejam feitos de maneira a garantir a harmonia entre as necessidades presentes e futuras."10 Amartya Sen, 

defende que "O desenvolvimento pode ser visto como um processo de expansão das liberdades reais que as 

pessoas desfrutam"11; por fim, Sérgio Buarque, complementa asseverando que “O desenvolvimento 

sustentável de uma região deve ser pensado a partir das suas especificidades territoriais, sociais e econômicas, 

garantindo que as ações planejadas respeitem a identidade local e promovam a inclusão social."12 

Nesse sentido, a valorização do local torna-se fundamental para embasar estratégias 

que respeitem as especificidades socioculturais e econômicas de cada território. A governança 

territorial sustentável deve ser orientada por mecanismos que garantam autonomia para as 

comunidades locais, que incentivem práticas produtivas conforme os princípios da economia 

verde e que ampliem a participação social nas deliberações fundamentais sobre a utilização 

dos recursos naturais e na alocação de investimentos. Assim, o desenvolvimento regional 

não diz respeito somente ao crescimento econômico, mas o desenvolvimento é entendido 

como um ambiente resiliente e autossuficiente, garantindo qualidade de vida das presentes e 

das futuras gerações. 

As cooperativas desempenham um papel importante nesse processo, pois 

representam modelos organizacionais baseados na cooperação, na solidariedade e na 

distribuição justa dos benefícios econômicos. Para Sérgio Schneider, “as cooperativas 

desempenham um papel fundamental no desenvolvimento econômico e social, pois promovem a inclusão 

produtiva, o fortalecimento da economia local e a distribuição mais equitativa da riqueza gerada, baseando-

se nos princípios da solidariedade e da autogestão."13  

Por meio do associativismo, essas entidades possibilitam o fortalecimento de cadeias 

produtivas locais, a inclusão social e o incentivo a práticas sustentáveis que respeitam o meio 

ambiente e as especificidades de cada região. No setor agrícola, por exemplo, as cooperativas 

têm promovido a agricultura familiar e o uso de técnicas agroecológicas, reduzindo a 

dependência de insumos externos e agregando valor aos produtos locais. 

O uso de técnicas agroecológicas representa uma abordagem sustentável para a 

produção agrícola, promovendo a harmonia entre a atividade produtiva e a preservação dos 

ecossistemas. Diferente da agricultura convencional, que muitas vezes depende de insumos 

 
10 SACHS, Ignacy. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro: Garamond, 2004, p. 40. 
11 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 28. 
12 BUARQUE, Sérgio C. Construindo o desenvolvimento local sustentável: metodologia de planejamento. Rio de Janeiro: 
Garamond, 2006, p. 23. 
13 SCHNEIDER, Sérgio. As cooperativas e o desenvolvimento rural sustentável: desafios e perspectivas. Porto Alegre: 
Editora UFRGS, 2016, p. 45. 
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químicos sintéticos e práticas intensivas que degradam o solo e a biodiversidade, a 

agroecologia baseia-se em princípios ecológicos, sociais e econômicos para otimizar o uso 

dos recursos naturais. Métodos como a rotação de culturas, o plantio consorciado, o uso de 

biofertilizantes e a compostagem melhoram a fertilidade do solo, reduzem a dependência de 

agrotóxicos e promovem o equilíbrio ecológico nas lavouras. Além disso, o incentivo ao uso 

de sementes crioulas e variedades locais fortalece a diversidade genética das espécies 

cultivadas, tornando as plantações mais resilientes às mudanças climáticas e pragas. 

A adoção de práticas agroecológicas também tem impacto direto no 

desenvolvimento regional sustentável, pois promove a autonomia dos agricultores, reduz 

custos de produção e fortalece mercados locais. Ao incentivar cadeias curtas de 

comercialização, como feiras agroecológicas e sistemas de entrega direta ao consumidor, as 

técnicas agroecológicas contribuem para a geração de renda de pequenos produtores e 

garantem alimentos mais saudáveis à população. Além disso, a agroecologia estimula a 

organização coletiva, sendo amplamente adotada por cooperativas rurais que valorizam o 

trabalho comunitário e a governança compartilhada. Dessa forma, o modelo agroecológico 

não apenas conserva os recursos naturais, mas também fortalece a economia local e promove 

uma agricultura socialmente justa e ambientalmente equilibrada. 

Já no setor financeiro, as cooperativas de crédito desempenham um papel importante 

na inclusão financeira e no desenvolvimento econômico sustentável, especialmente para 

pequenos empreendedores e produtores rurais que enfrentam dificuldades para acessar o 

sistema bancário tradicional. Diferentemente das instituições financeiras convencionais, 

essas cooperativas operam com base nos princípios do cooperativismo, garantindo taxas de 

juros mais baixas, condições de pagamento mais flexíveis e um modelo de governança 

democrática, onde os próprios associados participam da tomada de decisões. Esse formato 

permite que recursos financeiros sejam direcionados para investimentos produtivos, 

estimulando a geração de emprego e renda em nível local. Além disso, as cooperativas de 

crédito fortalecem a economia circular ao reinvestirem o capital na própria comunidade, 

promovendo a autonomia financeira das regiões onde estão inseridas. 

O impacto das cooperativas de crédito no desenvolvimento sustentável é 

amplamente reconhecido. Segundo Amartya Sen, "a expansão das liberdades econômicas, 

proporcionada pelo acesso a crédito e recursos financeiros, é um fator determinante para o desenvolvimento, 

pois permite que indivíduos e comunidades possam investir no próprio crescimento e bem-estar."14 Nesse 

sentido, essas instituições facilitam o financiamento de pequenos negócios e projetos 

 
14 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 14. 
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sustentáveis, permitindo que agricultores, artesãos e microempreendedores tenham acesso a 

capital para expandir suas atividades sem a pressão de condições abusivas impostas pelo 

mercado financeiro tradicional. Com isso, as cooperativas de crédito tornam-se importantes 

agentes da economia solidária, promovendo inclusão social e fortalecendo um modelo 

econômico mais equitativo e sustentável. 

As cooperativas de saúde também são essenciais no desenvolvimento regional 

sustentável ao oferecerem serviços médicos de qualidade, promovendo a inclusão social e 

fortalecendo a economia local. Diferentemente dos modelos tradicionais de assistência à 

saúde, essas cooperativas operam com base em princípios de autogestão, mutualismo e 

atendimento humanizado, garantindo que comunidades, especialmente em regiões menos 

desenvolvidas, tenham acesso a cuidados médicos acessíveis e contínuos. Além de reduzirem 

a sobrecarga dos sistemas públicos de saúde, essas cooperativas estimulam a economia 

regional ao gerar empregos diretos e indiretos para médicos, enfermeiros e outros 

profissionais da área. O fortalecimento do setor de saúde cooperativista também contribui 

para a melhoria da qualidade de vida da população, criando um ambiente mais propício ao 

desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

Além da assistência médica, as cooperativas de saúde fomentam práticas preventivas 

e promovem educação sanitária, incentivando hábitos saudáveis e reduzindo a incidência de 

doenças evitáveis. Esse modelo se alinha ao conceito de desenvolvimento sustentável ao 

garantir que os serviços de saúde sejam financeiramente viáveis, socialmente inclusivos e 

ambientalmente responsáveis. Segundo Singer, "as cooperativas de saúde são alternativas eficazes 

para ampliar o acesso à assistência médica, especialmente em regiões onde a oferta de serviços é limitada, 

contribuindo para o bem-estar coletivo e o desenvolvimento local."15 Dessa forma, essas organizações 

não apenas suprem lacunas no atendimento médico, mas também impulsionam a economia 

regional, promovendo uma rede de serviços que fortalece a coesão social e melhora os 

indicadores de desenvolvimento humano. 

As cooperativas de serviço, transporte e bens também têm sua parcela de 

contribuição ao promoverem a inclusão produtiva, fortalecerem as economias locais e 

garantirem a oferta de serviços essenciais a comunidades muitas vezes negligenciadas pelo 

mercado tradicional. As cooperativas de serviço reúnem profissionais de diversas áreas, como 

educação, tecnologia e construção civil, proporcionando melhores condições de trabalho e 

remuneração justa, além de incentivar a economia solidária. Já as cooperativas de transporte 

garantem acesso a modais coletivos e soluções logísticas mais eficientes, reduzindo custos 

 
15 SINGER, Paul. Introdução à economia solidária. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2002, p. 67. 
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operacionais e promovendo alternativas ambientalmente responsáveis, como o 

compartilhamento de veículos e o uso de combustíveis renováveis. No setor de bens, 

cooperativas que atuam na produção e comercialização local fortalecem cadeias produtivas 

regionais, reduzindo a dependência de grandes corporações e fomentando o consumo 

consciente e sustentável. 

Essas iniciativas cooperativas não apenas impulsionam a economia regional, mas 

também promovem maior autonomia para trabalhadores e consumidores, resultando em um 

modelo de desenvolvimento equilibrado e socialmente inclusivo. Segundo Gaiger, "as 

cooperativas são agentes essenciais na construção de uma economia democrática e solidária, pois permitem que 

grupos historicamente excluídos se organizem e participem ativamente da geração de riqueza e bem-estar 

coletivo."16 Dessa forma, ao promoverem trabalho digno, fortalecerem a economia local e 

incentivarem práticas sustentáveis, as cooperativas de serviço, transporte e bens contribuem 

diretamente para a consolidação de territórios mais resilientes, equitativos e ambientalmente 

responsáveis. 

Como visto, a valorização do potencial das cooperativas para o desenvolvimento 

regional sustentável exige políticas públicas que incentivem a sua atuação, reduzam barreiras 

burocráticas e assegurem um ambiente regulatório favorável à sua expansão. O compliance 

no setor cooperativo também se apresenta como um mecanismo essencial para garantir a 

transparência, a integridade e a adoção de boas práticas de gestão. Além disso, a capacitação 

dos cooperados e o investimento em inovação são estratégias-chave para que essas 

organizações possam se adaptar aos desafios contemporâneos e maximizar sua contribuição 

para o desenvolvimento local. O alinhamento entre governança territorial e cooperativismo 

fortalece não apenas a economia regional, mas também promove maior equidade social e 

preservação ambiental. 

As cooperativas, em suas diversas formas, desempenham um papel essencial no 

desenvolvimento regional sustentável, promovendo inclusão social, fortalecimento 

econômico e práticas produtivas ambientalmente responsáveis. Seja no setor de crédito, 

saúde, serviços, transporte ou bens, essas organizações operam sob princípios de autogestão 

e solidariedade, proporcionando alternativas viáveis e democráticas para o progresso das 

comunidades.  

No entanto, para que suas atividades sejam ainda mais eficientes e alinhadas aos 

desafios contemporâneos, é imprescindível que estejam inseridas em um ambiente 

 
16 GAIGER, Luiz Inácio de Oliveira. Sentidos e experiências da economia solidária no Brasil. São Leopoldo: 
Oikos, 2015, p. 89. 
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institucional robusto, pautado por boas práticas de governança territorial e compliance. O 

próximo subcapítulo abordará a integração entre esses três conceitos — governança 

territorial, compliance e cooperativismo — destacando como a sinergia entre esses elementos 

pode potencializar os impactos positivos das cooperativas e garantir um desenvolvimento 

sustentável equilibrado e duradouro. 

 

 

4. COMPLIANCE, COOPERATIVISMO E GOVERNANÇA 

TERRITORIAL: O QUE ESSES ELEMENTOS TEM EM COMUM 

Seguindo o mesmo exemplo do tópico anterior: na pequena cidade, a cooperativa 

impulsionou a produção e fortaleceu a economia, mas logo surgiram desafios ligados à gestão 

e à transparência. A adoção de práticas de governança territorial e de um programa de 

compliance mostrou-se essencial para organizar o desenvolvimento e garantir segurança e 

justiça nas atividades. Ao integrar cooperativismo, governança e compliance, a comunidade 

alcançou crescimento sustentável e inclusivo, refletindo experiências globais de 

transformação socioeconômica. 

A interseção entre governança territorial, compliance e cooperativismo constitui um 

alicerce essencial para o desenvolvimento regional sustentável. Como visto, a governança 

territorial orienta a organização e gestão dos recursos de uma região, enquanto o compliance 

assegura que as atividades estejam em conformidade com normativas e boas práticas 

regulatórias. No contexto cooperativo, essa integração é fundamental para garantir 

transparência, eficiência e perenidade dos empreendimentos solidários.  

Diversos países têm demonstrado como a implementação de uma governança 

territorial estruturada pode fortalecer o cooperativismo. Um exemplo emblemático é o 

modelo adotado pela região do País Basco, na Espanha, por meio da Mondragón 

Corporación Cooperativa (MCC). Fundada em 1956, essa rede de cooperativas tornou-se um 

dos maiores exemplos de gestão cooperativa bem-sucedida, combinando governança 

territorial participativa e inovação empresarial.17 Segundo Whyte e Whyte,18 “a experiência de 

Mondragón demonstra que a autogestão cooperativa pode ser altamente eficiente quando integrada a uma 

 
17 Saiba mais em: MEMORIAL ANUAL 2023. Disponível em: https://www.mondragon-
corporation.com/urtekotxostena/. Acesso em: 05 mar. 2025. 
18 WHYTE, William Foote; WHYTE, Kathleen King. Making Mondragón: The Growth and Dynamics of the Worker 
Cooperative Complex. Ithaca: Cornell University Press, 1991, p. 102. 
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estrutura territorial bem definida, onde a educação, a tecnologia e o desenvolvimento econômico são planejados 

de forma articulada”. 

No Brasil, destaca-se o caso do Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil 

(SICOOB), que adota uma estrutura de governança territorial voltada à inclusão financeira e 

ao desenvolvimento regional. O sucesso do modelo se deve à adoção de princípios de 

compliance que asseguram a transparência e a gestão eficiente dos recursos, permitindo que 

pequenos produtores e empresários tenham acesso a financiamentos justos.  

E, para reforçar ainda mais os impactos econômicos e sociais das cooperativas de 

crédito, o Sistema OCB divulgou, no final do ano de 2024, os mais recentes resultados de 

um estudo realizado em parceria com a Fundação Instituto de Pesquisa (Fipe) e apoio do 

Conselho Consultivo Nacional do Ramo Crédito (Ceco) que reuniu dados de 2018 a 2023 

para mensurar, com precisão, a relevância do segmento no Brasil. O estudo mostra que a 

presença das cooperativas de crédito gera um aumento expressivo no PIB per capita dos 

municípios onde estão localizadas, na criação de empregos e na arrecadação tributária, além 

de impulsionar o agronegócio e reduzir a pobreza.19 

“As cooperativas de crédito oferecem diferenciais expressivos e que precisam ser 

amplamente divulgados. Elas contribuem para o crescimento da renda e da atividade 

econômica, promovem pequenos negócios, criam empregos e melhoram as condições de 

vida de seus cooperados e das comunidades à sua volta, gerando um ciclo positivo que se 

espalha para outras variáveis, como arrecadação tributária e exportações. É um ciclo virtuoso 

de prosperidade”, destaca o então presidente do Sistema OCB, Márcio Lopes de Freitas.20 

De acordo com o Banco Central do Brasil, as cooperativas de crédito têm se 

consolidado como uma opção altamente vantajosa em relação às instituições financeiras 

tradicionais. Em 2024, por exemplo, a rentabilidade média das aplicações financeiras em 

cooperativas foi de 11,11% ao ano, enquanto nos bancos tradicionais a média ficou em 

9,54%. Isso representa um ganho adicional de quase 15% para aqueles que optaram por 

investir em cooperativas. Mas os resultados positivos vão ainda mais além da rentabilidade 

em investimentos. No crédito pessoal e financiamentos, a economia proporcionada pelas 

cooperativas chegou a 62% em 2024, enquanto nas taxas de cartão de crédito atingiu 

impressionantes 360%. Para ilustrar essa diferença, basta considerar um empréstimo de R$ 

 
19 Veja a informação em: EASYCOOP. Notícias: Estudo destaca impactos expressivos do cooperativismo de 
crédito. Disponível em: https://easycoop.com.br/Noticias/59202/Estudo-destaca-impactos-expressivos-do-
cooperativismo-de-credito. Acesso em: 05 mar. 2025. 
20 Veja a informação em: EASYCOOP. Notícias: Estudo destaca impactos expressivos do cooperativismo de 
crédito. Disponível em: https://easycoop.com.br/Noticias/59202/Estudo-destaca-impactos-expressivos-do-
cooperativismo-de-credito. Acesso em: 05 mar. 2025. 
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100,00: enquanto um banco tradicional cobraria R$ 40,19 de juros ao ano, uma cooperativa 

de crédito cobraria apenas R$ 24,75. Essa vantagem se estende também às tarifas de serviços, 

como o TED e emissão de boletos, com uma economia de até 251% para os cooperados.21 

O cooperativismo de crédito brasileiro é apenas um exemplo de sucesso dentre tantos 

outros que temos no país, a demonstrar que o modelo cooperativo, quando aliado a uma 

governança territorial bem estruturada, pode ser um motor de crescimento econômico, 

inclusão social e redução das desigualdades regionais. Por isso, a governança territorial 

voltada para o cooperativismo requer um modelo descentralizado, participativo e orientado 

para o desenvolvimento de longo prazo.  

Entre as principais abordagens, destaca-se a governança multinível, na qual diferentes 

esferas do poder público, setor privado e sociedade civil interagem para definir estratégias de 

desenvolvimento. Esse modelo é particularmente relevante para as cooperativas, pois garante 

que suas necessidades e potencialidades sejam incorporadas ao planejamento regional. 

Conforme Ostrom,22 “para que sistemas cooperativos sejam sustentáveis, é necessário estabelecer regras 

claras e mecanismos de monitoramento que incentivem a gestão compartilhada e a eficiência na alocação de 

recursos”. 

Outro modelo relevante é a governança baseada em redes, na qual as cooperativas se 

conectam com outras organizações e atores institucionais para promover inovações e 

compartilhar boas práticas. Um exemplo notável é o projeto "Articulando a Agroecologia 

em Rede no Vale do Taquari/RS", que envolve a Universidade Estadual do Rio Grande do 

Sul (UERGS) e outras instituições locais. Essa iniciativa busca promover a agroecologia na 

região por meio de ações educativas, pesquisa participativa e extensão rural, fortalecendo as 

práticas agroecológicas e a organização comunitária. 23 

Além disso, cooperativas de assentados no estado têm celebrado safras de arroz 

agroecológico, resultado de manejos qualificados em parceria com o Instituto Rio Grandense 

do Arroz (IRGA), Instituto Federal do Rio Grande do Sul (IFRS) e Universidade Federal do 

 
21 GOMES, Gelásio. Economia do cooperativismo: um modelo sustentável e rentável para todos. Disponível em: 
https://www.confea.org.br/economia-do-cooperativismo-um-modelo-sustentavel-e-rentavel-para-todos. 
Acesso em: 05 mar. 2025. 
22 OSTROM, Elinor. Governing the Commons: The Evolution of Institutions for Collective Action. Cambridge: Cambridge 
University Press, 1990, p. 34. 
23 ZANETTI, Elaine Biondo Cândida. Articulando a agroecologia em rede no Vale do Taquari/RS. Porto Alegre: 
UERGS, 2021. Disponível em: https://www.uergs.edu.br/upload/arquivos/202105/11164039-articulando-a-
agroecologia-em-rede-e-book-1-1.pdf. Acesso em: 05 mar. 2025. 
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Rio Grande do Sul (UFRGS). Essas colaborações têm favorecido a produção, o 

desenvolvimento das plantas e o controle de pragas de forma sustentável. 24 

Essas experiências demonstram que a integração entre cooperativas agroecológicas e 

instituições de ensino e pesquisa é fundamental para o desenvolvimento de práticas agrícolas 

sustentáveis, promovendo a segurança alimentar, a preservação ambiental e o fortalecimento 

das comunidades rurais no Rio Grande do Sul, especialmente após os eventos climáticos 

extremos que assolaram o Estado nos anos de 2023 e 2024. 

No entanto, para garantir a eficácia da governança territorial aplicada ao 

cooperativismo, algumas recomendações são fundamentais. Primeiro é essencial que as 

cooperativas adotem mecanismos de participação democrática que incentivem o 

engajamento ativo dos membros na tomada de decisão. Isso fortalece a coesão 

organizacional e reduz riscos de gestão ineficiente ou captura institucional. Além disso, a 

implementação de programas de compliance adaptados às especificidades do cooperativismo 

é crucial para garantir a transparência e a sustentabilidade das operações. Como destaca 

Sachs,25“a sustentabilidade das organizações cooperativas depende de uma gestão que combine eficiência 

econômica com valores sociais, garantindo que o crescimento não comprometa os princípios de justiça e 

inclusão”. Por fim, é recomendável que as cooperativas fortaleçam suas redes de colaboração 

com outros atores regionais, incluindo instituições públicas, privadas e do terceiro setor. Isso 

permite a criação de sinergias que potencializam o impacto positivo das cooperativas e 

promovem o desenvolvimento regional sustentável de forma estruturada e resiliente. 

A integração entre governança territorial, compliance e cooperativismo revela-se um 

instrumento essencial para a promoção do desenvolvimento regional sustentável. As 

experiências exitosas demonstram que a adoção de modelos participativos e regulatórios bem 

estruturados fortalece a atuação das cooperativas, garantindo maior eficiência, transparência 

e impacto socioeconômico positivo. Além disso, a colaboração com instituições públicas, 

privadas e acadêmicas amplia as possibilidades de inovação e resiliência dos 

empreendimentos cooperativos.  

Assim, a construção de uma governança cooperativa eficiente e sustentável depende 

da implementação de estratégias que conciliem desenvolvimento econômico, inclusão social 

e preservação ambiental, consolidando as cooperativas como agentes fundamentais na 

transformação territorial. 

 
24 Assentados celebram primeira safra de arroz agroecológico após enchentes no Rio Grande do Sul. Disponível 
em: https://agenciagov.ebc.com.br/noticias/202503/assentados-celebram-primeira-safra-de-arroz-
agroecologico-apos-enchentes-no-rio-grande-do-sul. Acesso em: 05 mar. 2025. 
25 SACHS, Ignacy. Caminhos para o Desenvolvimento Sustentável. Rio de Janeiro: Garamond, 2004, p. 112. 
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5. CONCLUSÃO 

A articulação entre governança territorial, compliance e cooperativismo configura-se 

como uma estratégia decisiva para a promoção do desenvolvimento regional sustentável. 

Este estudo demonstra que a governança territorial não se limita à organização dos espaços, 

mas constitui um mecanismo de ordenamento institucional capaz de viabilizar políticas 

públicas eficazes e uma gestão democrática dos recursos.  

O compliance, nesse contexto, desempenha função estruturante ao assegurar 

transparência, previsibilidade e conformidade normativa, elementos indispensáveis para 

consolidar a credibilidade e a sustentabilidade do setor cooperativo. A convergência desses 

conceitos potencializa o cooperativismo como modelo socioeconômico resiliente, capaz de 

reduzir desigualdades e fomentar um desenvolvimento equilibrado. 

Por fim, este estudo contribui para o campo acadêmico ao oferecer uma reflexão 

crítica sobre a necessidade de articulação entre governança territorial, compliance e 

cooperativismo como pilares do desenvolvimento sustentável.  
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